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    1 INTRODUÇÃO




    As negociações sobre mudanças do clima têm ganhado cada vez mais relevância, acompanhando o crescimento exponencial de eventos extremos climáticos pelo mundo. O livro é direcionado, nesse sentido, a estudantes e leitores e leitoras interessados em compreender o funcionamento dos processos de negociação na agenda do clima e a dinâmica das Conferências das Partes (COP), cada vez mais presentes na discussão midiática, mas ainda pouco compreendidas em profundidade.




    A falha relativa do Protocolo de Kyoto em solucionar os problemas decorrentes dos índices elevados de emissão de gases de efeito estufa (GEE) é frequentemente atribuída a recusa norte-americana em ratificar o acordo e adequar-se aos compromissos de redução estabelecidos no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC, sigla em inglês). Somado a esse cenário, relatórios recentes do Painel Intergovernamental sobre as Mudanças do Clima (IPCC) indicam que os riscos decorrentes das mudanças globais do clima são ainda maiores do que o previsto. Nesse contexto pós-Kyoto, e na iminência da reforma com o Acordo de Paris, o desenvolvimento de um novo regime regulatório mostra-se essencial (KEOHANE & RAUSTIALA, 2009, p. 02).




    Nas últimas décadas, notadamente, o foco da análise (na perspectiva convencional e mainstream) da política ambiental em Relações Internacionais tem sido a efetividade dos regimes internacionais no tratamento da questão, em especial do Regime Internacional de Mudanças do Clima (RIMC), e os entraves à obtenção de um acordo inclusivo. De modo geral, as conclusões apontam para o caráter abstrato do problema ambiental, relacionado à possibilidade somente de ganhos futuros (tanto o problema das mudanças do clima, quanto os resultados de políticas de adaptação e mitigação serão sentidos muito mais no futuro que no presente1), o que leva a um engajamento limitado por parte dos Estados. A redução de emissões é um processo de alto custo – comprometer-se de forma unilateral poderia, então, representar uma posição de desvantagem comparativa com benefício mínimo ao meio ambiente. Uma ação unilateral visando a solução do problema da mudança do clima seria considerada, nesse sentido, irracional – a melhor opção do ator é esperar que outros o solucionem.




    Esse foco em condições estruturais, e em interesse e poder como variáveis centrais para a explicação da governança global do clima, permite compreender uma parcela significativa do processo de cooperação entre os Estados: quando os interesses convergem, o resultado esperado é o acordo; quando há dissonâncias, o resultado tende a ser o entrave. Tal estratégia analítica, porém, além de extremamente abstrata e envolvendo um único tipo possível de estrutura da situação, reduz as alternativas disponíveis a apenas duas opções, muito ancoradas em uma perspectiva sistêmica. Além disso, ela não captura as situações múltiplas nas quais os interesses dos atores não são explícitos, ou quando são formados no decorrer da negociação, como parece ser o caso de negociações em temas complexos como o das mudanças do clima. Nesses casos, a análise do processo de negociação e dos atores que o conduz é fundamental, conforme citado por Monheim (2014):




    Entende-se por fatores que contribuem para o sucesso das negociações do clima e seu resultado: (1) um processo transparente e inclusivo; (2) Alta capacidade de liderança de organizadores e instituições; (3) Um presidente da conferência com alta autoridade; (4) Um ambiente de negociação que facilita a argumentação e a negociação (MONHEIM, 2014, p. 17).




    A partir da identificação da importância do processo de negociação na governança global do clima, o livro tem como foco o estudo da liderança formal no principal órgão decisório na questão climática: a presidência das reuniões das Partes signatárias (COP) no âmbito do UNFCCC. A presidência de uma COP é, desde a sua criação, designada a um representante ministerial do país-sede2 e tem o papel de (1) estabelecer a agenda, a partir da consulta aos representantes nacionais eleitos do secretariado e (2) orquestrar as negociações, uma vez que a conferência está em sessão – cabe à presidência organizar reuniões e determinar quais delegações serão convidadas (VOGLER, 2015). Sobre o primeiro item, a consulta do presidente ao secretariado é justificada a partir da necessidade de continuidade mínima entre cada presidente – enquanto a presidência é anualmente rotativa, o secretariado é fixo. Além do estabelecimento da agenda, é responsabilidade da presidência apresentar sua sequência e consultar as partes, formal ou informalmente, sobre a possibilidade de mudança de posição, evitando desperdício de tempo durante as negociações (BLAVOUKOS & BOURANTONIS, 2011).




    Outro aspecto importante do papel da presidência inclui a capacidade de articulação de processos informais que permitam um envolvimento maior e mais balanceado dos atores envolvidos no regime, objetivando agilizar o processo e alcançar melhores resultados. Uma possível falha da presidência em organizar as negociações pode gerar reflexos negativos na imagem do país-sede internacionalmente.




    Enquanto a literatura avança em direção a explicação mais abrangente dos processos de negociação, há ainda uma lacuna conceitual no que diz respeito à explicação do papel desses atores nas arenas multilaterais ambientais. Nesse sentido, essa obra busca responder “como a atuação da presidência das COP influencia os processos de negociação e seus resultados?”.




    Entendemos que a presidência teria o potencial de exercer liderança (formal ou informal) e influenciar os elementos relacionados a organização do processo de negociação, atuando como variável interveniente. O resultado de uma COP (acordo ou não) dependeria de cinco fatores, considerados aqui variáveis independentes. Uma variável estrutural: (1) papel das superpotências sistêmicas (Estados Unidos, China e União Europeia notadamente), que têm o potencial de influenciar sobremaneira a possibilidade de acordo por serem dois dos maiores emissores globais de Gases de Efeito Estufa (GEE) e o ator mais progressista nessa questão, respectivamente, e das grandes potências (Brasil, Índia, Rússia, Japão e Coreia do Sul)3; e quatro relacionadas ao processo de negociação em si: (2) transparência nas negociações (custos e benefícios das escolhas políticas); (3) elaboração e condução da agenda de negociação; (4) capacidade das partes de identificar possibilidades de acordo e (5) comunicação entre várias arenas do Complexo de Regime de Mudanças Do clima.




    Das cinco variáveis, quatro são passíveis de influência (direta ou indireta) da presidência: aquelas relacionadas ao processo. Seja por meio de mecanismos institucionais da própria convenção-quadro, seja por meio de habilidades pessoais, a presidência teria o potencial de aumentar a transparência e facilitar o diálogo. Além disso, a esse ator é delegada a responsabilidade de elaborar e conduzir a agenda de negociações, o que permite a construção das diretrizes a partir das quais a conferência será realizada. O quarto elemento (capacidade das partes de identificar possibilidades de acordo) seria influenciado pela presidência na medida em que esse ator é frequentemente procurado pelas delegações e, através de encontros bilaterais, recebe informações privilegiadas sobre as preferências dos Estados que, posteriormente, podem ser usadas para construir compromissos capazes de retomar o caminho rumo ao acordo (TALLBERG, 2010). Por fim, a presidência seria capaz de facilitar, ou travar, a comunicação entre várias arenas do chamado Complexo de Regime de Mudanças do Clima, na medida em que possui essa competência – tanto formal quanto informalmente. A governança do clima ocorre em várias arenas (da UNFCCC a OMC, por exemplo), o que exige a comunicação constante com atores externos e não-membros da Convenção. A presidência teria o potencial de mediar essa comunicação.




    É necessário ressaltar que, ainda que as variáveis relacionadas à organização do processo sejam consideradas importantes e necessárias, não são condições suficientes para explicar o resultado de uma negociação. Ainda, não é possível afirmar que esse resultado em si define o sucesso/fracasso da governança climática, que é muito mais ampla e complexa do que a dinâmica da negociação em uma arena específica como a COP. O objetivo geral da pesquisa, nesse sentido, é analisar as negociações das Conferências das Partes (COP) a partir da atuação das presidências, visando identificar sua relevância e capacidade de exercer liderança no processo. Como objetivos específicos propõe-se: análise do histórico de governança ambiental global ao longo dos anos, com foco na Convenção-Quadro das Nações Unidas para a Mudança do Clima (UNFCCC); identificação dos elementos que compõem a organização do processo de negociação sobre a questão das mudanças do clima, especificamente aqueles que concernem ao papel da liderança e, por fim, análise do papel de presidência enquanto liderança em momentos-chave da governança do regime, especificamente as COP 03, 15 e 21.




    Conforme apresentado, a hipótese não considera apenas um elemento relevante para a explicação do resultado da COP – a combinação de elementos estruturais e relacionados ao processo seria a chave para o seu entendimento. A escolha das premissas e conceitos relevantes para a análise dos casos foi baseada em um entendimento de que a realidade social é complexa e composta por elementos que incluem tanto a racionalidade dos atores como sua dimensão identitária. Confinar a empiria em um e outro conceito de uma mesma tradição/programa de pesquisa poderia resultar na simplificação da realidade e afastamento do que ocorre nas negociações. É preciso, desse modo, discutir as possibilidades de conciliação desses fatores e as implicações metodológicas dessa escolha por um modelo de análise plural.




    Os campos das Ciências Sociais e das Relações Internacionais testemunharam, ao longo dos anos, várias “batalhas” entre abordagens, cada uma afirmando oferecer um modelo analítico superior para a análise de diferentes aspectos da realidade social. Segundo Katzenstein e Sil (2010), o que dividiria essas escolas de pensamento não são suas afirmações substantivas sobre fenômenos específicos, mas as suposições metateóricas sobre quais premissas devem ser desenvolvidas e defendidas.




    Em termos metodológicos, os modelos clássicos de observação do progresso científico4 de acadêmicos como Thomas Kuhn (1962), Imre Lakatos (1970) e Karl Popper (1959) apresentam limitações no que diz respeito ao entendimento da dinâmica da política internacional. Enquanto os paradigmas Kuhnianos e os programas de pesquisa Lakatosianos podem ser úteis por permitirem capturar alguns aspectos dos debates do campo das Relações Internacionais, nenhuma concepção rígida baseada em nenhuma das duas visões se enquadra na história contenciosa das disciplinas das Ciências Sociais, em geral, e das Relações Internacionais, em específico.




    A pesquisa realizada é baseada na noção de que o entendimento dos processos de negociação internacionais deve ser explorado com base em uma concepção mais flexível de paradigma, próxima da visão de Laudan (1996), de “tradição de pesquisa”. À semelhança de Kuhn e Lakatos, o autor reconhece o papel central de compromissos epistemológicos que governam o escopo e o conteúdo da pesquisa científica em qualquer campo. Esses compromissos produzem tradições de pesquisa que consistem em dois fatores centrais:




    “(1) um conjunto de crenças sobre quais tipos de entidades e processos compõem o domínio da investigação e (2) um conjunto de normas epistêmicas e metodológicas sobre como esse domínio deve ser investigado, como as teorias devem ser testadas e como os dados devem ser coletados” (LAUDAN, 1996, p. 83).




    Essa visão da ciência, entretanto, não oferece um modelo uniforme de como se deve acompanhar o progresso ou declínio de abordagens distintas. Em vez disso, ela sugere que diferentes tradições de pesquisa podem coexistir. Laudan (1996) observa que tradições de pesquisa não são mutuamente excludentes no que diz respeito às realidades empíricas que interpretam - teorias substantivas provenientes de tradições de pesquisa distintas podem convergir em suas descobertas e implicações.




    Seguindo essa lógica, Katzenstein e Sil (2010) defendem o diálogo entre diferentes abordagens e definem esse esforço como “ecletismo analítico”:




    “Qualquer abordagem que busque desvincular, traduzir e integrar seletivamente elementos analíticos – conceitos, lógicas, mecanismos e interpretações – de teorias ou narrativas que foram desenvolvidos dentro de paradigmas separados, mas que endereçam aspectos relacionados de problemas substantivos que têm significado tanto acadêmico quanto prático” (KATZENSTEIN; SIL, 2010, p. 10).




    A adoção de um modelo analítico eclético permite a observação dos fenômenos como são entendidos e vividos por atores políticos, sem a simplificação excessiva que tenha o objetivo de encaixar os problemas de pesquisa em convenções acadêmicas ou limites teóricos estabelecidos. Essa abordagem metodológica explora como diversos conceitos e premissas teóricas podem interagir umas com as outras e como, sob certas condições, eles podem ser combinados entre si, oferecendo um entendimento da realidade social que seja mais acurado.




    A pesquisa baseada nessa perspectiva metodologicamente plural e eclética apresenta uma oportunidade de entender interseções e interações entre múltiplos processos em diferentes domínios da realidade social. Segundo Katzenstein e Sil (2010), a pesquisa eclética é aquela que se recusa a excluir certos aspectos dos fenômenos sociais do seu quadro de análise simplesmente com o propósito de satisfazer convenções acadêmicas e suposições paradigmáticas. Em vez disso, propõe conexões e interações entre uma ampla gama de forças causais, normalmente analisadas isoladamente umas das outras.




    Nesse sentido, a busca pelo entendimento do papel da presidência no processo de negociação sobre a mudança do clima passa pela observação, tanto dos determinantes estruturais e geopolíticos, que conformam a tomada de decisão política, quanto pelos aspectos específicos da agência e da demanda por liderança formal. Limitar a análise a um ou a outro elemento, visando “encaixar” a pesquisa em um paradigma ou programa de pesquisa específico (ex: análise dos interesses dos atores segundo o Institucionalismo Neoliberal ou o papel do fator cognitivo ou identitário dos atores a partir do Construtivismo), poderia confinar a análise em uma simplificação excessiva da realidade e forçar o estabelecimento de uma causalidade que não reflete a observação que se tem da empiria. Segundo a hipótese apresentada, a combinação desses elementos (estrutura/contexto e agência) seria a chave para um entendimento mais robusto dos casos selecionados.




    Além das vantagens supracitadas, o ecletismo analítico também seria uma resposta ao que Shapiro (2005, p. 02) denomina “fuga da realidade” entre os acadêmicos, ou seja, a crescente lacuna entre debates teóricos dentro da academia e as demandas por relevância política e praticidade fora dela. Katzenstein e Sil (2010) advertem para o fato de que os estudos orientados por uma lógica teórica restrita podem acabar se distanciando do “policy-making”. Esse tipo de pesquisa geralmente reforça a aceitação de uma visão de mundo específica às custas de um pensamento crítico com relação às agendas das práticas políticas existentes. Outro fator problemático em pesquisas puramente teóricas é a possibilidade de adoção de um discurso distante do debate público sobre questões importantes de interesse para ambos: estudiosos e profissionais. O ecletismo analítico seria parte de um esforço mais amplo para restaurar o equilíbrio entre as pesquisas acadêmicas, a prática política e o debate público.




    Em relação ao entendimento da política ambiental global no campo das Relações Internacionais, uma gama variada de métodos e abordagens foi operacionalizada ao longo dos anos, englobando temas como (1) Papel de atores não governamentais na política ambiental internacional; (2) Fontes domésticas de política ambiental global; (3) Formação de Regimes Internacionais; (4) Efetividade de Regimes Internacionais; (5) A crise ambiental global e a transição para o Antropoceno; (6) Desenvolvimento Sustentável e a transição para uma economia verde de baixo carbono5, entre outros.




    Análises com foco na organização do processo de negociação ambiental e no papel de atores como a presidência emergem apenas no final dos anos 1990, reforçando a visão de Martin e Simmons (1998), de que a análise de instituições e Organizações Internacionais teria alcançado um novo nível de sofisticação, em que o foco se distancia do questionamento sobre “por que instituições existem?” em direção à indagação “como elas influenciam as políticas dentro e entre Estados?” (MARTIN & SIMMONS, 1998).




    Nesse sentido, Lang (1991), um dos primeiros autores a chamar a atenção para a importância da análise do processo de negociação, afirma que “os fatores organizacionais de uma negociação específica constituem condições importantes que podem facilitar ou atrasar o progresso das negociações”6 (LANG, 1991, p. 206). Boyer (1999), similarmente, nota que resultados ineficientes e indesejáveis frequentemente resultam do “modo como as negociações têm sido estruturadas e organizadas7” (BOYER, 1999, p. 102).




    É preciso ressaltar, entretanto, que a pesquisa realizada não afirma que fatores organizacionais são os únicos fatores que influenciam o sucesso ou fracasso de uma negociação ou, ainda, que seriam os fatores dominantes na explicação de toda negociação ambiental. No contexto das negociações pós-Kyoto a recusa dos Estados Unidos em ratificar o protocolo e a demora na ratificação russa foram dois fatores geopolíticos centrais na explicação do quadro de governança do clima, por exemplo. Isso não significa que a organização das negociações não importa, ou que não pode ser considerada variável relevante na explicação do sucesso ou fracasso na obtenção de um acordo climático. Depledge (2005) afirma que a organização do processo de negociação é um dos fatores menos estudados no entendimento da cooperação multilateral. Isso se deve, ao menos em partes, ao fato de que os pesquisadores raramente têm acesso aos bastidores das negociações. Como consequência, pesquisadores tendem a não ter ciência do esforço considerável que é requerido na tomada de decisão, ou porque algumas agendas são discutidas e políticas implementadas e outras não, e as implicações dessas decisões (DEPLEDGE, 2005, p. 03).




    O esforço aqui empreendido é de análise de fatores frequentemente negligenciados no entendimento da cooperação internacional: demanda por liderança formal, importância da gestão da agenda, controle dos procedimentos e uso de informações privilegiadas, autoridade na formulação dos textos da negociação, entre outros. Esses fatores seriam capazes, segundo a hipótese apresentada, de minimizar ou agravar problemas frequentes nas negociações. Esse esforço é alinhado à demanda por maior proximidade da produção acadêmica com relação a prática política.




    Não é possível, entretanto, isolar a organização do processo de fatores estruturais, geopolíticos e sociais. Desse modo, e alinhada metodologicamente ao pragmatismo, a pesquisa tratará a prática como ferramenta analítica. Esse esforço é semelhante ao realizado pelos “teóricos da prática”: a teoria da prática desafia tanto o racionalismo quanto o Construtivismo, embora não negue o fato de que indivíduos realizam cálculos racionais, ou que normas sociais constrangem seus comportamentos. Nas Ciências Sociais de modo mais amplo, e no campo das Relações Internacionais em específico, o estudo das práticas tem início a partir de uma simples inferência: o que denominamos realidades sociais – e política internacional – são constituídas por seres humanos agindo no, e sobre, (n)o mundo. O modo pelo qual esses seres agem delineia práticas que ordenam e dão significado ao mundo. Conforme afirmam Andersen e Neumman (2012): “é possível olhar para Estados, organizações, guerras, movimentos sociais, classes e até personalidades como práticas” (ANDERSEN; NEUMANN, 2012, p. 468).




    Teóricos da prática buscam reduzir o escopo das análises ao que entendem ser a característica básica da política (as práticas) e estudam a política através delas. Por essa perspectiva, as preocupações das demais abordagens das RIs – guerra, paz, negociações, Estados, diplomacia, organizações internacionais, etc – são conjuntos de práticas individuais e coletivas que, unidas, produzem resultados específicos.




    Como resultado, mesmo acadêmicos que não se referem explicitamente à teoria da prática, ou não a especificam como categoria de análise, ainda estudam práticas internacionais. Um exemplo importante é a obra de Barnett e Finnemore “Rules of the World”, de 2004, que foca no estudo das práticas internacionais sem mencionar a teoria da prática em si. Ao contrário das explicações funcionalistas e estatocêntricas, que consideram a existência das Organizações Internacionais (OIs) o resultado de problemas de coordenação entre Estados, os autores abrem a “caixa preta” das OIs e convenções internacionais e observam como elas funcionam. Esse movimento é denominado “a análise dos elementos sociais dos quais a burocracia é feita” (BARNETT & FINNEMORE, 2004, p. 10).




    Ainda que haja na academia a noção da existência de um conjunto de abordagens que se ocupam da análise das práticas, é impossível defini-la como uma teoria unificada. Ao contrário, a virada prática deve ser tratada como um conjunto diverso, complexo e, por vez, contraditório, de abordagens. À semelhança das (meta)teorias das RIs, as raízes desse movimento vêm de fora da disciplina. Autores da virada prática transpõem e traduzem um aparato conceitual desenvolvido e elaborado em outras disciplinas, notadamente Filosofia, Antropologia e Sociologia. Inspirados por filósofos do século XX (notadamente Wittgenstein e Heidegger), diferentes contribuições compõem o desenvolvimento desse movimento desigual.




    Para Neumann (2002), “práticas são integrativas, improvisadas, reflexivas, cotidianas, performativas e estilizadas” (NEUMANN, 2002, p. 637). Para Adler e Pouliot (2011) “práticas são realizadas, padronizadas, competentes, baseadas em conhecimento prévio e tecem coletivamente os mundos discursivos e materiais” (ADLER & POULIOT, 2011, p. 6). Finalmente, Bueger e Gadinger (2014) afirmam que a prática “implica um foco no processo, em conhecimento prático, coletividade, materialidade, multiplicidade e performatividade” (BUEGER & GADINGER, 2014, p. 19). Com base no que compartilham esses teóricos, Cornut (2017) propõe que “práticas são corporificadas, compartilhadas e padronizadas” (CORNUT, 2017, p. 5).




    Primeiramente, práticas são corporificadas. Elas são materialmente mediadas através de corpos humanos e esses corpos “internalizam práticas”. O ponto focal das práticas é o que os atores fazem no mundo. O que importa é a interação corpórea de seres humanos no decorrer de sua vida cotidiana: escrever um discurso, coletar informações, controlar uma fronteira, negociar um tratado ou liderar uma intervenção são todas performances de corpos humanos. Para a teoria da prática, o mundo é constituído de pessoas realizando atividades, não a mera abstração de Estados, organizações internacionais, burocracias, sociedade civil, etc.” (HOPF, 2010, p. 546).




    Em segundo lugar, práticas são realizadas de modo individual e compartilhadas. Elas são o modo comum de se fazer coisas e são produzidas pela interação repetitiva entre membros de um grupo. Elas são o “artefato social, sempre ligado ao coletivo, e são produtos das estruturas sociais. Elas são adquiridas através da socialização, exposição, imitação e de relacionamentos de poder simbólico. Em suma, o que parece ser um conjunto de disposições individuais é de fato profundamente social” (POULIOT, 2008, p. 27). Ainda que considere a importância das estruturas sociais, a teoria da prática não adota uma abordagem estruturalista – a agência exerce um papel importante, uma vez que as práticas não só constrangem os atores, mas os capacitam.




    Finalmente, práticas são padronizadas no sentido de que implicam regularidade e repetição. Uma prática não pode ser um evento isolado ou uma performance única – precisa ser repetida no tempo e espaço. Isso não significa, porém, que as práticas não mudam. Conforme discutido anteriormente, práticas são adaptativas. Outro elemento importante é que o que pode parecer um evento isolado ou idiossincrático é muitas vezes parte de um conjunto de várias práticas (e pode ser analisado como tal). Uma reunião específica do G20, por exemplo, é parte de uma prática mais ampla dos encontros de alto nível em contextos multilaterais. Um discurso ministerial específico é o resultado de uma interação recíproca complexa entre práticas diplomáticas (COOPER & POULIOT, 2015). Desse modo, as interações realizadas entre a presidência e as delegações, seja em reuniões de alto nível, ou nos contextos de reuniões paralelas e/ou dos corpos subsidiários são práticas que constituem o contexto mais amplo da política climática global.




    É importante ressaltar, porém, que métodos de pesquisa que exijam uma participação intensiva e direta nos espaços estudados nem sempre são possíveis de se realizar – frequentemente envolvem mais tempo e recursos dos que os disponíveis na academia, principalmente no sul global. Objetivando minimizar os efeitos desses obstáculos à pesquisa, boa parte dos teóricos da prática baseiam-se em entrevistas. Os entrevistados provêm um ponto de vista interessante, de “insider”, que a maioria dos(as) acadêmicos(as) não possui. Através de várias técnicas, os(as) acadêmicos(as) podem reconstruir o ponto de vista dos entrevistados, suas estratégias, e as regras do jogo no campo específico da prática estudado. Pouliot (2012) estabelece quatro estratégias úteis para a aplicação desse método no estudo das práticas: (1) peça aos entrevistados que relatem suas práticas cotidianas; (2) peça aos entrevistados que descrevam a prática de seus colegas e outros interlocutores; (3) recrie parte do contexto prático, fazendo entrevistas em grupo e (4) trate a entrevista em si como performance (POULIOT, 2008, p. 49).




    Ainda que útil, esse método deve ser usado com precaução porque entrevistas dão acesso apenas indireto ao modo de se fazer as coisas. O(a) pesquisador(a) deve considerar também o fato de que negociadores, por exemplo, nunca são observadores neutros de suas próprias práticas. Eles as enquadram de jeitos específicos e suas respostas geralmente servem aos seus interesses, em contraposição a de outros. As respostas devem ser interpretadas como parte desse esforço imperfeito de aproximação com o objeto, pois ainda que possivelmente falhas, entrevistas geralmente provêm informação preciosa e sólida para se analisar práticas. Desse modo, a pesquisa de campo nas COP é fundamental para a aproximação do esforço acadêmico com a prática8.




    Outros acadêmicos usam, ainda, textos, objetos e discursos visando a reconstrução de práticas. “A praxiografia analisa documentos – cartas, autobiografias, artefatos e boletins. Textos e objetos são considerados artefatos de conhecimento tácito e de conhecimento sobre quem realiza práticas” (BUEGER, 2014). Por vezes – como no estudo de práticas históricas – não há outra solução. Nos casos aqui selecionados, seja por limitação orçamentária, seja por tratar-se de casos históricos – serão utilizadas tanto entrevistas semi-estruturadas com delegados(as), quanto a leitura de boletins detalhados sobre o dia-a-dia das discussões, como o “Earth Negotiations Bulletin”, do Instituto Internacional de Desenvolvimento Sustentável (IISD, sigla em inglês), o boletim da UNFCCC do Climate Action Network (CAN, sigla em inglês): o jornal ECO, e o briefing do Devex, importante plataforma de mídia que cobre as negociações do clima. É importante ressaltar, entretanto, que textos e discursos tendem a ser mais reflexivos e manipulativos que entrevistas.




    Normativamente, ao focar na prática dos atores na negociação, estabelecemos uma ponte entre a pesquisa acadêmica sobre cooperação e negociações internacionais e os ambientes nos quais essa cooperação e negociações ocorrem. Nesse sentido, enquadrar essa contribuição na virada prática nas Relações Internacionais é compatível com a “promessa de se aproximar das ações dos negociadores que fazem relações internacionais, produzindo conhecimento que é relevante para além dos pares na academia” (BUEGER & GADINGER, 2014).




    Dessa forma, o primeiro capítulo do livro é dedicado à discussão sobre o quadro de crise ambiental na atualidade e as estratégias institucionais realizadas para solucioná-la ao longo dos anos, com foco na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC). A intenção principal é analisar a evolução das tentativas de gestão coletiva do problema e observar os entraves estruturais desse processo, focando nas atuações dos dois maiores emissores globais, Estados Unidos e China. Ainda, o capítulo disserta sobre a particularidade do Regime das mudanças do clima como um “Complexo de Regime”, conceito discutido a partir da contribuição de autores como Raustiala e Victor (2004), Orsini, Morin e Young (2013) e Keohane e Victor (2011).




    O segundo capítulo é dedicado à discussão dos principais conceitos que compõem o modelo analítico proposto. A primeira seção é dedicada a uma breve reflexão sobre o Institucionalismo Neoliberal em Relações Internacionais e a evolução dessa tradição ao longo dos anos. O argumento é que ela teria evoluído em direção a um corpo teórico heterogêneo e focado em análises dos processos de negociação de temáticas que vão desde direitos humanos até a agenda ambiental. Desse processo deriva (1) um afastamento da perspectiva tradicional de Keohane (1984), entre outros, que focam em elementos sistêmicos e macroinstitucionais e (2) uma aproximação da explicação das interações internas aos regimes e organizações internacionais.




    A segunda seção, nesse sentido, propõe uma análise da estrutura das negociações internacionais e a observação de seus principais problemas, mencionados na hipótese: falha na agenda, falha nas negociações e falha na representação. A ideia é refletir sobre a dinâmica das negociações a partir de seus elementos característicos e principais atores, como as lideranças, foco da terceira seção. O terceiro, e último, capítulo do livro é dedicado a análise de três COP consideradas aqui relevantes no processo de negociação global das Mudanças do Clima: COP 03, em Kyoto; COP 15, em Copenhagen; e COP 21, em Paris.




    




    

      

        1 Essa discussão é feita pelos autores clássicos do Institucionalismo nas Relações Internacionais, como Axelrod (1984).


      




      

        2 De acordo com as Normas de Procedimento da UNFCCC, o país-sede e a presidência rotacionam entre os cinco grupos regionais da ONU: África, Leste Europeu, Ásia e Pacífico, América Latina e Caribe e Europa Ocidental e Outros (UNFCCC, 2016).


      




      

        3 Essa denominação e divisão é proposta por Viola & Franchini (2012) que afirmam que “uma arquitetura eficiente de instituições de governança ambiental global apenas é possível se os principais atores do sistema fizerem uma transição para o reformismo, aceitando limites ao seu poder e soberania para a construção de bens públicos globais de longo prazo. [...] Das três superpotências sistêmicas duas, os EUA e a China, pertencem ao campo conservador, ao mesmo tempo em que a União Europeia [...] atravessa uma profunda crise que degrada sua capacidade de agente da governança global. Entre as cinco grandes potências também predominam forças conservadoras – Brasil, Índia e Rússia – enquanto o Japão e a Coreia do Sul se inclinam para o reformismo.” (VIOLA & FRANCHINI, 2012, p. 03).


      




      

        4 Acompanhando o trabalho seminal de Kuhn (1962), alguns autores empregaram o conceito de “paradigma” para caracterizar e distinguir diferentes abordagens com base em suas suposições básicas. Kuhn desafiou a caracterização de Popper (1959) sobre o conhecimento científico, que trata o falseamento como a base para o progresso contínuo e cumulativo, e interpretou a história da ciência como uma sequência de períodos de ciência normal, separados por momentos de ciência revolucionária. Outros acadêmicos, como Elman e Elman (2003) empregaram o conceito de programa de pesquisa (Lakatos, 1970) visando mapear diversas vertentes analíticas e identificar possibilidades de progresso em um dado campo, abrindo espaço para o diálogo entre teorias. A contribuição lakatosiana, porém, não abandona o poder explicativo que uma teoria possui na explicação de um dado fenômeno.


      




      

        5 (1) Lipschutz & Conca 1993; Princen & Finger 1994; Wapner 1996; Dawson 1996; Clapp 1998; (2) Schreurs & Economy 1997; O’Neill 2000; DeSombre 2000; (3) Susskind, Siskind & Breslin 1990; Lipschutz 1991; Sjostedt 1993; Young and Osherenko 1993; Meyer et al. 1997; Young 1998; (4) Sand 1992; Haas, Keohane and Levy 1993; Keohane and Levy 1996; Brown Weiss and Jacobson 1998; Victor, Raustiala and Skolnikoff 1998; Young 1998, 1999; Miles et al. 2001; (5) Rockstrom et al (2009); Galaz et al (2011); Viola & Franchini (2015); Viola & Basso (2016); Franchini, Viola & Platiau (2017); (6) Viola (2011); Viola & Franchini (2012).


      




      

        6 “Organizational features of a specific negotiation constitute important background conditions which are able to facilitate or delay progress”.


      




      

        7 “The way in which negotiations have been structured and organized”.


      




      

        8 A descrição da pesquisa em campo foi realizada no “Apêndice Metodológico” do livro.


      


    


  




  

    2 A CRISE AMBIENTAL GLOBAL E AS RESPOSTAS INSTITUCIONAIS: O CAMINHO RUMO AO COMPLEXO DE REGIME DE MUDANÇAS DO CLIMA




    O presente capítulo será dedicado à discussão do problema das mudanças do clima enquanto parte de uma crise ambiental global e as estratégias internacionais para a sua solução. A discussão do problema das mudanças do clima e das estratégias institucionais em nível internacional é importante, pois estabelece o contexto e a problemática nos quais a presidência das COP se insere.




    Desse modo, a primeira seção será dedicada à análise da crise ambiental global e da problemática das mudanças do clima. É importante situar a pesquisa em torno daquilo que é o tema de discussão dos Estados em nível internacional. A segunda seção foca na evolução do regime de mudanças do clima, dos primeiros esforços de inserção desse tema na agenda internacional, na década de 70, até os acontecimentos mais recentes no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC). A ideia é oferecer um panorama geral dessa evolução e localizar o objeto de pesquisa específico, que é a Conferência das Partes (COP). Por fim, a terceira seção discute o processo de complexificação do regime, a partir da discussão feita em Keohane e Victor (2011) e da análise de Orsini, Morin e Young (2013). O objetivo é problematizar o caráter complexo da governança do clima e a complexidade que isso oferece às negociações, tornando mais importante o papel de uma liderança formal como a presidência.




    2.1. A CRISE AMBIENTAL GLOBAL E O PROBLEMA DAS MUDANÇAS DO CLIMA




    A análise de problemas ambientais em Relações Internacionais envolve principalmente a observação de duas questões relevantes. A primeira é relacionada à definição da crise ambiental em si e à localização dos diversos problemas ambientais (ex: mudanças do clima, perda da biodiversidade, acidificação dos oceanos, etc) dentro desse quadro mais amplo. Esse esforço é relevante na medida em que estabelece o locus da análise, ou o ponto de partida para a explicação proposta. A segunda refere-se à problematização dessa crise em termos da governança em nível internacional9 (foco da seção 1.2).




    Em relação à primeira questão, não há uma definição única e definitiva sobre o que seria a “crise ambiental”: considera-se, aqui, como parte da compreensão desse quadro, a definição de Platiau et al. (2004). A visão dos autores é de que a realidade que nos cerca seria a sobreposição de duas esferas: uma, denominada “mundo”, que seria a soma das interações políticas, sociais e econômicas entre os indivíduos do globo; e outra, denominada “terra” - o conjunto de elementos físicos ou naturais. A crise ambiental, portanto, “é definida como a incongruência entre ‘terra’ e ‘mundo’, ou seja, entre um espaço físico e outro socialmente construído” (PLATIAU et al., 2004, p. 102).




    A degradação ambiental (via emissões de gases poluentes, poluição química, atmosférica, perda da biodiversidade, etc) seria parte fundamental do conjunto de atividades humanas que levaria ao desenvolvimento econômico, social e político. Nesse sentido, a evolução desse modo de vida levaria ao desaparecimento do conjunto de elementos naturais dos quais a humanidade dispõe, e esse seria o quadro característico da crise. Essa definição dialoga diretamente com a problematização feita por Hardin (1968) e, posteriormente, Ostrom (1990)10 embora haja um conjunto importante de diferenças na análise da questão. Os autores defendem que o livre acesso e a demanda por recursos naturais finitos condenariam esses recursos à escassez, caso não fossem criadas soluções efetivas em todos os níveis – local, regional e internacional. A crise ambiental, nesse sentido, seria fundamentalmente relacionada ao dilema da ação coletiva e aos desafios da gestão de bens comuns.




    Com o objetivo de definir mais especificamente o problema ambiental, localizá-lo enquanto um problema sistêmico, e estabelecer um quadro para a análise da crise a partir de suas múltiplas arenas, Rockstrom et al. (2009) cunham o termo “limites planetários”. A tese apresentada pelos autores, semelhante às abordagens supracitadas, é de que os seres humanos se tornaram o “principal vetor de mudança sistêmica, de forma que a pressão antrópica sobre o planeta ameaça desestabilizar sistemas biofísicos, com consequências catastróficas para o bem-estar mundial” (ROCKSTROM et al., 2009, p. 04).




    A partir dessa afirmação, os autores avançaram na direção da identificação de limites para nove dimensões do sistema da Terra, dentro dos quais a humanidade poderia avançar de maneira segura, a saber: (1) mudanças do clima; (2) degradação da camada de ozônio; (3) ciclo biogeoquímico do fósforo; (4) uso da água doce; (5) mudanças no uso da terra; (6) perda da biodiversidade; (7) poluição química; (8) concentração de aerossóis na atmosfera. Três das nove fronteiras teriam sido ultrapassadas: mudanças do clima, biodiversidade e ciclo do nitrogênio (VIOLA & FRANCHINI, 2012, p. 02).




    Esse quadro de degradação em diferentes arenas teria impacto na estabilidade do sistema terrestre e na capacidade dos indivíduos em manter um quadro de crescimento e prosperidade seguro. Além disso, a própria velocidade na qual essa degradação ocorre influencia o que os autores denominam de “mudança de período” – do Holoceno (período estável que teve início há 10.000 anos e teria possibilitado os avanços na agricultura e no desenvolvimento humano como um todo) em direção ao Antropoceno (período no qual os seres humanos são o principal vetor de mudança sistêmica). Essa definição auxilia na observação da crise a partir dos nove limites especificados acima, interdependentes entre si. Na medida em que foca em uma arena de governança específica, o livro se concentra na análise das mudanças do clima enquanto um problema ambiental importante na definição e continuidade da crise.
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